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PROJETO DE LEI Nº 119/2023.
Altera a Lei Municipal nº 819 de 28 de setembro de 2007, que “Institui o Código Tributário Municipal e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARQUES DE SOUZA, Estado do Rio Grande do Sul,


FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica alterado o Anexo II, previsto no art. 63 da Lei Municipal 819 de 28 de setembro de 2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO II

DA TAXA DE EXPEDIENTE

	 
	QUANTIDADE DE VRM

	1 - Atestado, declaração, certidão, por unidade
	5%

	2 - Averbação
	6%

	3 - Busca por ano
	1%

	4 - Cadastramento de bens, serviços ou atividades sujeitas à tributação municipal
	5%

	5 - Autorização para corte de árvores e descapoeiramento
	5%

	6 - Carta de "habite-se", por unidade
	5%

	7 - Cópias reprográficas, por folha
	0,2%

	8 - Expedição de 2ª via de alvará, carta de "habite-se", certidões e similares, por unidade
	5%

	9 - Transferência de imóvel (taxas)
	10%

	11 - Inscrição em concurso público para cargo de:
	 

	   a) nível superior
	30%

	   b) nível médio
	20%

	   c) nível fundamental
	20%

	   d) nível fundamental incompleto
	20%

	10 - Outros atos ou procedimentos não previstos
	5%



Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.






Marques de Souza, 18 de dezembro de 2023.

FÁBIO ALEX MERTZ

Prefeito

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
AO PROJETO DE LEI Nº 119/2023.
 




Marques de Souza, 18 de dezembro de 2023. 
Senhora Presidente,

Senhores Vereadores,



A proposição que ora se encaminha a esta Casa Legislativa, visa a alteração do Código Tributário Municipal, estabelecido pela Lei Municipal nº 819/2005, mais especificamente no que tange a classificação do valor da taxa de inscrição em concurso público.


O art. 62 do referido diploma prevê como uma das espécies de taxas a serem cobradas pelo Município, no entanto, na Base de Cálculo constante no Anexo II da mesma Lei, os valores foram suprimidos no ano de 2019.



As taxas de inscrição em concurso público em verdade jamais deixaram de serem cobradas, sendo as mesmas reguladas pelo edital do concurso, condição não mais permitida pelo Tribunal de Contas do RS, que exige que os valores estejam regulamentados em Lei Municipal.



Tratando-se de matéria afeta a tributo, impõe-se a alteração do Código Tributário para que haja novamente estipulação do valor a ser cobrado nas inscrições pelos candidatos dos concursos públicos a serem realizados pelo Município.



Na expectativa da aprovação em regime de urgência, subscrevemo-nos





FÁBIO ALEX MERTZ







Prefeito 
Senhora
SANDRA HELENA MALLMANN SCHERER, 
Presidente da Câmara de Vereadores

Marques de Souza - RS

